Moral, Direito, Profissao

Antbnio Augusto de Mello Cancado

MORAL E DIREITO

Que é moral?
Ciéncia dos costumes como éles sio?
Ciéncia dos costumes como éles deveriam ser?

E preciso sublinhar todo o equivoco tedrico e pratico em que laboram
guantos, como Lévy-Bruhl, esvaziam o conceito de moral do seu contetdo
rico para transforma-la em ciéncia pobre dos usos e habitos de cada povo.
Porque ésse equivoco induziria até a identificar o crime e a virtude, em
dado tempo & espago.

E néo foi acaso o que se deduziu, sem sofismas, da ligao daqueles
soci6logos que, levandc as dltimas consegiiéncias a doutrina de Emile
Durkheim, se viram coagidos, por forga da légica, a afirmar que o crime,
sendo “normal’’, se apresenta como “moral”?

E que ninguém brinca impunemente com a grandeza do pensamento
e a coeréncia da verdade.

H4 um minimo ético. Em qualquer tempo e espago. E indtil querer,
por exemplo, despojar o Direito de vinculagio com as outras ciéncias. Com
efeito, o Direito foi constituldo por causa, por amor e para defesa das
pessoas (Dig. I, 5, 2). Ora, onde est& o homem, ai estd a moral. Logo, o
moral e o juridico tém encontro sempre marcado no coragdo do homem.
Seja com Tomés de Aquino no passado, seja com Simon Deploige no
presente, seja com Sofocles, na “Antigona”, da mais alta Antiguidade, o
que urge reconhecer é gue ha Leis que, embora nao escritas nos Cédigos,
jamais deixarédo de ser Leis.

— Por que?

— Porque se consubstanciam na consciéncia do Bem e do Mal de
que todos estamos impregnados, — neguémo-lo ou néo.

E é entdo ai que percebemos, com nitidez, que, interagindo, Moral e
Direito gritam ambos, & nossa face: “Malum vitandum, Bonum fa-
clendum. . .”
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Néo adianta dizer Oscar Wilde, com Nietzche e outros: “Nio h4 livros
morais ou imorais; ha sim livros bem ou mal escritos...”, perque, no
fundo, jamais emergimos tranquilos da leitura de uma obra sem grandeza.
Como também ndo nos sentiriamos felizes com uma Lei, uma Doutrina, uma
Filosofia que pretendessem pairar “acima do Bem e do Mal"”, para lavar
as maos na bacia de Pilatos.

Nessa altura, objetar-se-ia que ésse “Bem’, ésse “bonum” de que
falam aristotélicos e tomistas constitui apenas sonho metajuridico. N&o
0 é. Responda, por nos, Ulpiano, e ndo se referindo apenas a um Bem
Comum, coisa tdo abstrata para tantos, — mas também aos valéres morais
e As coisas materiais, concretas da vida.

Etica, profisséo e direito

Perguntemos novamente: — “‘Fazer o bem”, isto &, “Bonum facien-
dum”, serd meta que extrapole o territério do Direito? — Néo.

Evitar o mal, eis o primeiro problema. Evitando-o, teremos tornado
possivel a coexisténcia pacifica.

Mas, fazendo o bem, abriremos muito mais ainda perspectivas para a
convivéncia social, para a comunhdo de riquezas, para sociedade até
mesmo comercial em que os romanos sempre entreviram uma “fraterni-
dade" (societas fraternitatis).

E que sera, afinal, o Direito Trabalhista, ou o Direito Social, sendo
uma tentativa daquele “bem-fazer” e "bem-querer”, entre Capital & Tra-
balho, em ordem ao Bem-Comum da Emprésa, que conseguird assim
transformar-se em um didlogo institucional, ao invés de continuar moné- -
logo do patrdo ao lado da imprecagdo do operario?

E al entdo que novamente havemos de citar 0 belo Latim de Ulpiano
{Digesto, Livro 50, titulo 16, fragmento 49): “Bona dicuntur ex eo quod
beant, hoc est, beatos faciunt”. Sim! nés chamaremos bens as coisas por-
que tdm o conddo de nos fazer felizes, gragas aquela unidade, verdade
& bondade que constituem caracteristicas do ser. Ora, se até para a prética
da virtude se torna indispensavel um minimo de confdrto, evidencia-se
cristalinamente que a Moral, ciéncia do Bem e do Mal, hA de sempre
exigir do Direito, ciéncia da convivéncia social, que a Lei seja honesta,
justa, necessarta, Gtil, possivel, natural, conforme & educagéo civica, ade-
‘guada ao tempo e ao espago, escrita, clara, geral & néo particular.
(‘Summa”, 1, 2, q. XCV, art. HI).

Aduzidas tGdas essas consideragdes preliminares, poderemos agora
debrugar-nos sGbre éste trindmio: “moral”’, “profissdo”, e "Direito”, — que
agem, reagem e interagem de modo revelador. (C.f. Roberto Puaglbe da
Fonseca, in “Introdugéo ao Estudo do Direito”, Gap. XVII).

Comecemos por esta indagagdo: — Que é profissdo? — porque, da
resposta, emergiré a “ética profissional”, ou o codigo de honra de quem
trabalha.

— Profissdao — abramos o diciondrio — é uma ocupagdo em que 0
conhecimento de algum ramo da cuitura ou da ciéncia é aplicado, seja na
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solugdo de negocios alheios, seja na pratica de uma arte baseada em tal
conhecimento (Oxford English Dictionary).

E quais os requisitos essenciais para que haja uma profisso? —
Qugamos A. Flexner: “Importa, para que uma atividade seja considerada
profissdo, que:

a) envolva operagdes intelectuais acompanhadas de grande respon-
sabilidade individual;

b} comporte aprendizagem especial e experiéncias em laboratdrios
e seminarios;

¢) suponha formagio que nao seja académica ou tedrica apenas,
porém marcadamente prética em seus objetivos;

d) consista numa técnica capaz de ser fransmitida através de disci-
plina especializada;

e) disponha de organizagdes adequadas, com atividades, obrigagdes
e responsabilidades, com consciéncia de grupo.”

CODIGO DE HONRA

Em suma, para que se configure uma profissdo, importa que haja com
nitidez:

I. um conjunto de conhecimentos;

II. uma técnica baseada néles;

(Il. uma formagdo sistemética dos que praticam a atividade;

IV. um cédige de honra.

Se “profiteri”’, de onde vem profissao, nos inculta a idéia de manifes-
tagio pablica de nossos bens perante o Magistrado, segundo a licéo de
Cicero — & bem de ver que, na linha désse pensamento, sé surpreende-
remos uma verdadeira profissdo onde houver, — ao lado da competéncia,
— a honestidade, a sinceridade, a firmeza de propdsitos de que se reves-
tem os negécios dignos désse nome. E ndo nos esquegamos jamais de
que “negécio” & a negacdo do “6cio”, tanto na esfera material, quanto
moral, quanto juridica, — exatamente ao contrario do que insinua a destor-
cida filologia de tantos espiritos praticos déste mundo.

Ora, tudo isso sdmente se encontrara na base de um grande idealismo.
Eis porque pdde escrever Eduardo Lustosa, S. J. — “A profissdo néo & ¢
mister que se cumpre por necessidade, nem somente a tarefa a que se
metem ombros para sustentar o corpo, nem um cargo ou carga a que se
curve a cerviz para ganhar o pdo. E uma fungdo que se escolhe livremente
na disciplina da colméia social, € missdo que se abraga no afa de servir
a fraternidade humana.”

Assim, organizar-se um Coddigo de Etica Profissional, longe de ser
atentado & liberdade, longe de constituir lesdo aos chamados direitos
fundamentais do homem, — serd tdo-sdmente oferecer o roteiro, o “way
of life” de que carecemos todos. Nessa ordem de idélas, o Cédigo de
Etica “ndo serd um par de algemas, porém um par de asas”, na feliz
imagem do citado Lustosa.

Em tais condicBes, s6 se pode falar de ética quando se tem uma
profissdo nobre, bela, fecunda. Espantar-nos-emos da afirmagédo? — Nio.
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Tddas as profissdes honradas sfo profissdes nobres. Nio 6, em verdade,
por ser carroceiro que um homem deixa de ter um meio de vida digno.
Pode até suceder, ao revés, que haja mais contelido e maior poesia na
existéncia de um tangedor de tropas do que na de um profissional liberal.

— Pelo menos houve um tempo, — foi na ldade Média, — em que um
pedreiro, um serralheiro, um vidraceiro se esmeravam de tal forma na sua
faina suarenta que logravam transformar o irabalho numa arte, o oficio
num artesanato e a mesmice cotidiana em auténtico poema.

Os Trés Preceitos

Assentado que o homem é que enobrece a profissdo, gostariamos de
recordar, nesta altura, uma alocugéio do agudo jusiilésofo Eugénio Pacelli,
o Papa Pio XIl, dirigido ao | Congresso Nacional da “Uniéio dos Jurlstas
Catdlicos [talianos”, através de cujas palavras se entreabriv multa luz
sbbre a ética protissional em geral e sbbre os problemas que dizem res-
peito aos juizes e aos advogados, em particular.

Aos cultores da ciéncia juridica recordava 0 Sumo-Pontitice o lumi-
noso caminho tragado pelos romanos. Com sfeito, ndo compreendendo o
Direito dissociado da Moral, afirmavam os velhos jurisconsultos de Roma:
— “luris praecepta sunt haec: — honeste vivere; neminem laedere; suum
cuique tribuere” (D. 1, 1, 10, 1, Ulp.) — Viver honestamente, ndo lesar
ninguém; dar o seu a seu dono.

Nem se pense que fOssem essas idélas generosas apenas frases
decorativas, sem eleitos praticos. Pois, como lucidamente anota Alexandre
Correla (Man. Dir. Rom., |, 10}, a “honestas” é produtiva de conseqléncias
juridicas {*Sempar in coniunctionibus non solum quid liceat considerandum
est, sed et quid honestum sit” — Dig. 23, 2, 42, Mod.).

Nem se pense, pois, — repetimos, — que seja mera frase enfética
aquéle passo de Paulo: “Non omne quod licet honestum est” (Dig. 50,
17, 144). A verdade é que, no drama da legalidade com a moralidade, —
ensina o jurista romano, — néo deve ganhar aquela em detrimento desta.
E, como lsmbra Voci {Ist. Dir, Rom., 11}, h& sanges indiretas, ja nos vethos
dispositivos, contra o abuso do direito. A “nota censéria’, por exemplo, se

estabeleceu com um timbre eminentemente morahzador — “Bonum fa-
ciendum et malum vitandum', — era a sua constante.

E, no Principado, vamos encontrar téda uma série de normas [Imi-
tadoras dos poddres hipertrofiados do *‘pater familias”, — prendncios da

final transformacgéo em “pietas paterna’” daquela “patria potestas” que era
auténtica tirania doméstica.

Ndo seria tudo isso, afinal, a vitéria lenta mas segura da "honestas”,
da "humanitas”, da ‘‘caritas”? — Através de remédics processuals & de
medidas substantivas vao logrando ndo 56 melhor lugar ao sol 0s escravos
tutelados pelo Direito Pretoriano e pela Igreja, mas também as mulheres
dentro do Direito de Familia.

Contra os Profissionais Relapsos.

Mas, come famos dizendo, acs cultores do Direito, Plo Xll acena
com os ensinamantos de Ulpiane, para que o exercicio da sua profisséo
possa, de fato, ser uma “Res Sanctisgima’: — “Est quidem res sanctiasima
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civilis sapientia, sed quae pretio nummario nec sit aestimanda, nec
dehonestanda” (Ulp. D. 50, 13, 1, 5). E, ainda uma vez, que esta conceitua-
¢do do direito como ‘“‘coisa santissima” nao seja mera retérica, podemos
prova-lo com a invocagédo do fragmento das XIl Tabuas em que, segundo
Aulo-Gélio, se cominava a pena de morte ao juiz gu arbitro, nomeado pelo
magistrado, que recebesse dinheiro para sentenciar... E, mesmo abran-
dando-se o rigor da lei, ndo vamos surpreender, no quadro dos “quase
delitos”, um em que incorre o juiz “‘qui fecerit litem suam”, isto é, que
profatasse sentenga errada ou transgredisse seus proprios deveres, trans-
formando, em sua, a lide alheia?

Onde encontrariamos maior aprégo ao Cédigo de Etica Profissional,
na Antiguidade? E onde, também, maior preocupagéo em punir os profis-
sionais relapsos?

“A nobreza da vossa profissdo, exclama Pic Xll, foi magnificamente
descrita por Ulpiano, que definiu a jurisprud&ncia com * divinarum atque
humanarum rerum notitia, justi atque iniusti scientia” (1. 10 D. 1, 1}. Que
nobre objeto éle apontava, nesta defini¢do, a ciéncia juridica, e quéo acima
dos outros ramos do saber humano a levanta! Q olhar do jurista digno déste
nome paira sobranceiro a vastissimo horizonte, cuja ampliddo e variedade
nos indicam aquelas mesmas coisas nas quais éle deve concentrar a sua
atengéo e o seu estudo. O jurista h4 de conhecer, antes de mais, as coisas
divinas (divinarum rerum notitia), ndo sé porque, na vida social, aos valores
eternos estd reservada a preeminéncia, como porgue algumas das prin-
cipais instituigdes, — a do matrimdnio por exemplo, — tém carater sagra-
do, que o direito ndo pode ignorar, como sobretudo porque, sem éste
superior conhecimento das coisas transcendentes, o panorama humano,
que & o segundo e o mais imediato objeto sdbre o qual deve fixar-se a
mente do jurista, — ficaria privado daquele fundamento que supera a
humana vicissitude no tempo e no espacgo.

Afinal, o ldcido jurista que foi Pio Xl quer lembrar a todos, e a cada
um dos trabathadores, seja de gualquer profissdo, — e &le escolhe a do
direito, objeto da justiga, aspiragdo maxima de cada um de nés, — a neces-
sidade de jamais dissociar os dois planos em que se desdobra a vida do
homem, que € matéria mas é também espirito. S0 ndo perdendc de vista
essa dualidade, que nos dignifica, & que lograremos realizar na vida ativa
aquilo que a vida contemplativa nos inculca como caminho de beleza e
itinerario de fecundidade.

Li¢do Politica

H4 em todo trabalho um aspecto teclogal. Ignora-lo & arriscar-se a
cair em emboscada. Estd claro que ndo se trata de uma especulagao
teolégica préopriamente dita. Mas, como adverte o Papa, “se ndo souber-
mos altear-nos até a visdo da realidade suma e eterna de cuja vontade
deriva a ordem do universo vislvel e daquela sua pequena parte que é a
génerc humano’, — néo conseguiremos impregnar gualquer de nossas
atividades de um sentido construtor, estando ao contrario sempre lentados
a trocar o ideal pelo prato lentilhas, transformando o trabalho-dignidade
em trabalho-mercadoria.
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Nem poderia ser diferente da ligdo de Pio Xl a norma ainda hé pouco
tragada por Paulo VI, em Genebra, ao enséjo do 509 aniversério da Orga-
nizagdo Internacional do Trabatho (OIT): — “Passou a época, — disse o
Sumo Pontifice, — da prioridade do trabalho sébre o trabalhador, & da
primazia das exigéncias técnicas e econdmicas sbbre as necessidades
humanas. A CIT cabe a missdo de harmonizar Governos, Patrdes e Operé-
rios em uma colaboragao fecunda...” — “Teremos esquecido a ligdo de
Babel? — pergunta o Papa. Urge construir a cidade dos homens com
amor fraternal entre ragas e povos, entre classes e geragdes...”

-— A verdade é que, se ndo embebermas nosso espirito das supremas
razdes da vida, ndo apenas para uma coexisiéncia, mas para uma convi-
véncia, sogobraremos sempre que chamados a dirimir questdes em que
lindem a moralidade e a legatidade de nossos atos.

Tomemos do capitulo da Politica. Aqui, cremos, atinge ao climax o
problema da Etica Profissional. Porque, nesse territério, ha que distinguir
profundamente “fins” e “melos”, para purificar &stes e s visar aquédles
guando realmente nobres.

Quantos politicos, porém, a despeito de todos os libelos de ontem
e de hoje contra os Maquiavéis, ocultos ou ostensivos, — néo se pejam
ainda de afirmar a supremacia da Politica s6bre a Etica? E a “Politique
d’abord”! Pior: é a revivescéncia do amoralismo do Duque de Enghien:
“Foi mais do que um crime... foi um &rro politicol...”

Honra de Servir

Héa uma ligdo de Maritain, em seu livio “O Homem e o Estado”, que
deviamos reler a cada manhi. Ei-la: — “E amargo verificar como & dificil
mais materializado dos misteres, quem se empenha em tiltima andlise no
trabatho, séio pessoas e nio maquinas, nio autdmalos.

Repitamos que, para tanto, cumpre jamais dissociar aquelas duas
realidades, aquéles dois planos, aquelas duas claras coordenadas, — &,
material unida & espiritual, as quais, elevando o homem, entretecam o Bem
Comum, Sdmente dentro dessa perspectiva é que surpreenderemos a
chave dos enigmas do mundo contemporaneo.

Didlogo de Cada Dia,
Diziamos que urge tornar a Emprésa um didlogo institucional.

Focalizemos, de ndvo nessa linha, o bindmio apafxonants: patrées-
aoperérios. "Sob certo aspecto, — & ligdo de Pio XlI, — as relagbes mutuas
ndo colocam de nenhum modo uns ao servico dos outros”. Audaz a
afirmagdo?

Continuernos: “Para além da distingdo entre patrdes e operérios os
homens devem saber discernir esta mais elevada unidade que entrelaga
todos os que colaboram na produgdo e estabelecem ¢ seu entendimento,
a sua solidariedade e a tarefa que thes incumbe, @ devem saber prover
em conjunto ao Bem Comum e as necessidades da comunidade inteira”
{“Discurso aos Patrdes” em 7-5-1849). &

A ética, portianto, do patrdo nao pode ser diferente da ética do operé-
rio que apreendeu a grandeza do trabalho e por isso desejarla ser tratado
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de outra forma, recebendo parte do beneficio certo e global da economia
nacional “participando fodos assim do mesmo pdo e do mesmo vinho™.

Cumpre, pois, encontrar um itinerario em que Capital e Trabalho, ao
lado destoutra realidade fundamental que & o Estado, fixem dirgtrizes em
que desasbrochem a ordem Social e o Progresso coletivo.

Assim, sem antagonismos mas numa comunidads de responsabilidade,
sem estatizagBes contraproducentes, que, desconhecendo a Lei da Subsi-
diariedade, acabem invertendo a ordem natural das coisas, e sem o desres-
peito aos principios da propriedade e da autoridade cujas relagdes orien-~
tadas pela Justica Comutativa devem temperar-se todavia pela Justiga
Distributiva e pela Justiga Social, — pode-se com alegria esperar pela
aurora de um Mundo Melhor.

A quem, todavia, se ha-de dirigir o primeiro apélo para que se compo-
nha o tecido inconsutil de tdda essa réde solidaria?

Aos juristas, aos cultores da ciéncia juridica, aos guardides da Justi¢a
— porque, como j4 dizia Cicero: — *“lus est ratio una, par et communis
hominum inter ipsos vivendi”, {De Legibus 1, 13): O Direito & a grande
norma de convivéncia social.

Dal, as recomendagdes de Pio XIl, na &rea da Etica Profissional, terem
enderéco cordial a quantos laboram na seara da Lei, a fim de que todos
nos certifiquemos daquela outra verdade ciceroniana: — “Somos escravos
das Leis a fim de que possamos ser homens livres” (De leg. ). a qual
Lacordaire parafraseou genialmente: “Em tdda Sociedade onde ha fortes
e fracos, a Liberdade é que escraviza, a Lei é que liberta”. ..

Dai, para exemplificar, o acérto de t6da a Legislagéo Trabalhista Bra-
sileira que tem como premissa a “conciliagdo” e s6 depois o julgamento,
o dissidio, a ruptura do vinculo.

Dai, igualmente, a felicidade da inspira¢io do Plano Nacional de
Desenvolvimento, que se apresenta como auténtico “modélo brasileiro de
integracdo social”, com o PIN, o PIS, o MOBRAL, o PROTERRA, o PRO-
RURAL e outras medidas de distribuicdo da riqueza global, que promovem
a circulagdo das elites e impedem a formagdo de classes privilegiadas.

A Grande Misséo

Eis que chegamos ao fim. Um denso Cadigo de Etica Profissional se
aponta a todos os lidadores do Bem-Comum no territdéric humano do
Direito.

Mas é repstidamente aos Juizes que fala Pio Xll, quando discursa
memoravelmente aos Juristas ltalianos.

Ougamo-lo: (1) “Para t6da sentenca vale o principio de que o Juiz ndo
pode, pura e simplesmente, repelir de si a responsabilidade da sua decisao
com ¢ fazé-la recair t6da sébre a Lei e seus autores”™.

N&do é, alids, sem razdo que, na aplicacao da Lei, diz o Godigo Clvil
Brasileiro (Introduc&o, art. 5.°) que importa examinar os fins sociais a que
gla se dirige e atender as exigéncias do Bem-Comum. Qra, h& aqui que
considerar, com seguranga, os aspectos profundos da realidade social: o
todo e as partes, a sociedade e os individuos que a compéem. O ‘“todo”
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vale mais do que a “parte”. E quem n&o se emociona com a frase lapidar
de John Kennedy: — “Ndo pergunteis o que a Pétria pode fazer por vis,
mas sim o que vés podeis fazer pela Patria.”

Nem por isso, entretanto, se hd de olvidar que o "todo” s6 existe
porque existe a “parte”. Uma Teoria da Justiga jamais estaria, portanto,
completa se néo incluisse no seu mapa o aspecto comutativo, o aspecto
distributivo e o aspecto social.

(I} “Também n&o pode o magistrado, em nenhum caso, expressa-
mente reconhecer @ aprovar lei injusta.

Mas, caso haverd em que o Juiz pode, e algumas vézes deveré
mesmo deixar seguir seu curso ¢ processo, quando sobretudo éste seja
o Unico meio de impedir um mal maior”.

O vociabulo e seu sentido

Afinal, rematemos o ensinamento do admirdvel Pio Xll, recordando
Hermann Kantorowick, segundo o qual o Jutz deve buscar o ideal juridico,
o direito justo (“richtiges Recht’) onde quer que se encontre, dentro ou
fora da Lei, na auséncia desta e até a despeito dela, acontecende mesmo
que, excepcionalmente, possa decidir “praeter legem” (Queirés Lima,
“Sociol. Jur., pag. 419): — “Vai, José, eu te absolvo, porque tua desgraga
é muito maior do que teu crime”.

N&o deixa, contudo, de ser audaciosa a tese que, se aceita sem reser-
vas, conduziria ao caos juridico.

Mas, ndo escreveu Celso no Digesto (1, 3, fr. 17) que saber leis néo
é decorar-lhes as palavras e sim apreender-thes a férga, o sentido, a
virtude? — *Scire leges non est verba earum tenere, sed vim ac potes-
tatem”,

A Licéio de Palmer

De tudo quanto até aqul se afirmou, resta-nos a certeza de que o
exercicio de tédas as fun¢des e profissdes ha de se revestir nobremente
de tonalidades humanas e sociais para que nunca se possa atirar 80
profissional a pecha de traigéo ao ideal de sua existéncia, ou de contra-
dicdo entre o “ser” e o “parecer” de sua vida. .,

Assim, estard éle sempre atento ao aviso que Paul Bourget -colocou no
fécho de ‘"Le Démon de Midi”: “Vive de acdrdo com as tuas idélas para
que ndc acabes pensando de acbrdo com a tua vida”.

Ou, como costumava acentuar o jurista, professor e Senador Milton
Campos: — “Cumpre adotar sempre a posigdo de nossas idéias, e néo as
idéias de nossa posigdo . Com efeito, é neste sentide de altitude que
estard o sinal senslvel e eficaz de nossa bravura pessoal, moral, juridica
e profissional na defesa do Bem Comum.”

Em suma, ¢ bom profissional é como o artesdo da idade Média. Sabe
que é artista, porque ¢ apaixonado pela sua miss&o.

Por isso mesmo, nem outra serd& sua linguagem para com a sua
tarefa sendo a de George Palmer para com a sua catedra: “A Universidade
da Harvard me paga para eu fazer aquno que, de boa mente, eu lhe
pagaria s6 por me consentir que o faga.”
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